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EMENTA
PROPOSTA DE AFETAÇÃO - RITO DOS RECURSOS 

ESPECIAIS REPETITIVOS - TEMÁTICA - COMPROVAÇÃO 
DA MORA - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA - 
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL - ENTREGA NO 
ENDEREÇO DO DEVEDOR - NECESSITA, OU NÃO, DE 
RECEBIMENTO PESSOAL PELO DESTINATÁRIO.

1. Delimitação da controvérsia:1.1. Definir se, para a 
comprovação da mora nos contratos garantidos por alienação 
fiduciária, é suficiente, ou não, o envio de notificação 
extrajudicial ao endereço do devedor indicado no instrumento 
contratual, dispensando-se, por conseguinte, que a assinatura 
do aviso de recebimento seja do próprio destinatário.

2. RECURSO ESPECIAL AFETADO AO RITO DO ART. 
1.036 CPC/2015.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, afetar o recurso especial ao rito dos recursos repetitivos (artigo 
1.036 do CPC/2015), nos termos do voto do Sr. Ministro Relator, para consolidar 
entendimento acerca da seguinte questão jurídica: "Definir se, para a comprovação 
da mora nos contratos garantidos por alienação fiduciária, é suficiente, ou não, o 
envio de notificação extrajudicial  ao  endereço  do  devedor  indicado  no  
instrumento contratual,  dispensando-se,  por  conseguinte,  que  a  assinatura  do 
aviso de recebimento seja do próprio destinatário".

Por unanimidade, determinou-se a suspensão do processamento de 
todos os feitos e recursos pendentes que versem sobre idêntica questão e que 
tramitem no território nacional, nos termos do art. 1.037, II, do CPC/2015. Os Srs. 
Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Luis Felipe 
Salomão, Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 
 

 

  

Brasília (DF), 15 de março de 2022 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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EMENTA

PROPOSTA DE AFETAÇÃO - RITO DOS RECURSOS 
ESPECIAIS REPETITIVOS - TEMÁTICA - COMPROVAÇÃO DA 
MORA - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA - 
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL - ENTREGA NO ENDEREÇO 
DO DEVEDOR - NECESSIDA, OU NÃO, DE RECEBIMENTO 
PESSOAL PELO DESTINATÁRIO.

1. Delimitação da controvérsia:

1.1. Definir se, para a comprovação da mora nos contratos 
garantidos por alienação fiduciária, é suficiente, ou não, o envio 
de notificação extrajudicial ao endereço do devedor indicado no 
instrumento contratual, dispensando-se, por conseguinte, que a 
assinatura do aviso de recebimento seja do próprio destinatário.

2. RECURSO ESPECIAL AFETADO AO RITO DO ART. 1.036 
CPC/2015.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):

Cuida-se de recurso especial interposto por BANCO RCI BRASIL S.A com 
fundamento nas alíneas “a” e "c" do permissivo constitucional, em face de acórdão 
prolatado pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul/RS, assim 
ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. CONSTITUIÇÃO EM MORA. NOTIFICAÇÃO ENVIADA 
POR CARTA REGISTRADA COM AVISO DE RECEBIMENTO. 
RETORNO NEGATIVO. AUSENTE. IRREGULARIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONDIÇÃO DA AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. EXTINÇÃO DA 



AÇÃO. SENTENÇA MANTIDA. NOS TERMOS DO ART. 2°, §2°, DO 
DECRETO-LEI N° 911/69, A MORA DECORRERÁ DO SIMPLES 
VENCIMENTO DO PRAZO PARA PAGAMENTO E PODERÁ SER 
COMPROVADA POR CARTA REGISTRADA COM AVISO DE 
RECEBIMENTO, NÃO SE EXIGINDO QUE A ASSINATURA 
CONSTANTE DO REFERIDO AVISO SEJA A DO PRÓPRIO 
DESTINATÁRIO. CASO CONCRETO. NOTIFICAÇÃO ENVIADA POR 
CARTA REGISTRADA COM AVISO DE RECEBIMENTO PARA O 
ENDEREÇO DO CONTRATO. RETORNO NEGATIVO. CERTIFICADO 
QUE A CARTA NÃO FOI ENTREGUE AO DESTINATÁRIO PELO 
MOTIVO "AUSENTE". INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE PRÉVIA 
CONSTITUIÇÃO DO DEVEDOR EM MORA. AUSÊNCIA DE CONDIÇÃO 
DA CONDIÇÃO DA AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. EXTINÇÃO DA 
AÇÃO. ART. 485, VI, DO CPC. SENTENÇA MANTIDA. APELO 
DESPROVIDO.

 

A recorrente, em razão de inadimplemento contratual, ajuizou em face de 
ANA CRISTINA DOS SANTOS KLIAR ação de busca e apreensão de bem móvel, 
fundamentada no Decreto-Lei 911/1969, tendo em conta a pactuação, entre as partes, 
de contrato de alienação fiduciária em garantia. (fls. 3/7) O r. juízo a quo, lastrado no 
artigos 485, I e IV, do CPC/15, indeferiu a petição inicial ante a ausência de 
constituição em mora do devedor diante da falta de entrega da notificação extrajudicial, 
deliberação mantida, em sua integralidade, pelo eg. Tribunal de origem, nos termos da 
ementa supracitada. Daí a interposição do presente apelo nobre. (fls. 128/137)

A insurgente aponta, além do dissídio jurisprudencial, violação ao artigo 2º, § 
2º do Decreto-Lei nº 911/1969. Argumenta, em resumo: i) que o simples envio da 
correspondência para o endereço indicado no contrato é suficiente para a comprovação 
da mora, considerando a dispensa legal para que a notificação seja recebida pelo 
próprio devedor; ii) "(...) No caso dos autos a notificação foi enviada para o endereço 

do financiado/devedor constante do contrato, ou seja, a entrega ocorreu."

Pede o provimento da insurgência, reformando-se, por conseguinte, o 
acórdão recorrido a fim de determinar o retorno dos autos à origem para 
prosseguimento do feito.

Sem contrarrazões.

Admitido o reclamo na origem (fls. 147/150), ascenderam os autos a esta 



Corte Superior.

O apelo nobre foi submetido à análise do Presidente da Comissão Gestora 
de Precedentes, Min. Paulo de Tarso Sanseverino, conforme determina a regra do 
art. 256 e seguintes do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, c/c o inciso I 
do art. 2º, da Portaria STJ/GP nº 299, de 19 de julho de 2017.

O e. Ministro reputou salutar que a Segunda Seção do STJ deliberasse 
sobre a afetação da matéria veiculada neste inconformismo ao rito dos recursos 
repetitivos, tendo em vista o notório potencial de multiplicidade e a existência de 
decisões proferidas pelos tribunais de origem conflitantes com a jurisprudência desta 
Corte.

Destacou, outrossim, a relevância da matéria veiculada no presente apelo 
recursal tendo delimitado a controvérsia da seguinte maneira: a prova do recebimento 
da notificação pelo devedor não é necessária para a constituição em mora, 
bastando a comprovação do envio ao endereço declinado no contrato de 
alienação fiduciária em garantia.

A fim de corroborar a característica multitudinária da questão jurídica, sua 
Excelência destacou, em consulta à pesquisa de jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a existência de 229 (duzentos e vinte e nove) acórdãos e 5.225 (cinco mil e 
duzentos e vinte cinco) decisões monocráticas proferidas por Ministros componentes 
das Terceira e Quarta Turmas, enfrentando a temática subjacente aos presentes autos.

O apelo nobre foi submetido à análise do Presidente da Comissão Gestora 
de Precedentes, Min. Paulo de Tarso Sanseverino, conforme determina a regra do 
art. 256 e seguintes do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, c/c o inciso I 
do art. 2º, da Portaria STJ/GP nº 299, de 19 de julho de 2017.

O e. Ministro reputou salutar que a Segunda Seção do STJ deliberasse 
sobre a afetação da matéria veiculada neste inconformismo ao rito dos recursos 
repetitivos, tendo em vista o notório potencial de multiplicidade e a existência de 
decisões proferidas pelos tribunais de origem conflitantes com a jurisprudência desta 
Corte.

Destacou, outrossim, a relevância da matéria veiculada no presente apelo 
recursal tendo delimitado a controvérsia da seguinte maneira: a prova do recebimento 
da notificação pelo devedor não é necessária para a constituição em mora, 
bastando a comprovação do envio ao endereço declinado no contrato de 
alienação fiduciária em garantia.



A fim de corroborar a característica multitudinária da questão jurídica, sua 
Excelência destacou, em consulta à pesquisa de jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a existência de 229 (duzentos e vinte e nove) acórdãos e 5.225 (cinco mil e 
duzentos e vinte cinco) decisões monocráticas proferidas por Ministros componentes 
das Terceira e Quarta Turmas, enfrentando a temática subjacente aos presentes autos.

O Ministério Público Federal exarou parecer favorável à admissibilidade do 
recurso como representativo de controvérsia, oportunidade na qual destacou, inclusive, 
que a matéria nele debatida já foi decidida pelo STJ em diversos julgados. (fls. 
164/167)

É o relatório.

 

VOTO

 

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):

Submete-se ao colegiado a presente proposta de afetação ao rito dos 
recursos especiais repetitivos (art. 1.036 e seguintes do CPC/15) da seguinte questão 
jurídica: definir se, para a comprovação da mora nos contratos garantidos por 
alienação fiduciária, é suficiente, ou não, o envio de notificação extrajudicial ao 
endereço do devedor indicado no instrumento contratual, dispensando-se, por 
conseguinte, que a assinatura do aviso de recebimento seja do próprio 
destinatário.

As razões recursais apresentam argumentação clara e suficiente acerca da 
questão a ser decidida motivo pelo qual resta atendido o requisito previsto no artigo 
1036, § 6º do CPC. Ademais, na espécie, afiguram-se inaplicáveis à análise da 
temática ora em liça os óbices sumulares nº 5 e 7/STJ, porquanto a averiguação da 
tese supramencionada afigura-se eminentemente de direito.

O e. Presidente da Comissão Gestora de Precedentes, Min. Paulo de Tarso 
Sanseverino, destacou a interposição de recursos especiais ou agravos em recursos 
especiais ao STJ, os quais veiculam discussão acerca da matéria sub judice e apontou, 
na oportunidade, já ter o tema sido objeto de julgamento no âmbito desta Corte 
Superior reiteradas vezes.

A título ilustrativo, registram-se os seguintes julgados proferidos pela eg. 
Terceira Turma:



 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. DL 911/69. CONSTITUIÇÃO EM MORA. 
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. AVISO DE RECEBIMENTO (AR) COM 
INFORMAÇÃO DE QUE O DEVEDOR MUDOU-SE. COMPROVAÇÃO DO 
RECEBIMENTO PESSOAL. DESNECESSIDADE. EXTINÇÃO DO PROCESSO 
SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. INDEVIDA. 
1. Ação de busca e apreensão da qual se extrai este recurso especial, interposto 
em 16/5/19 e concluso ao gabinete em 1º/8/19. 
2. O propósito recursal consiste em definir se é imprescindível a comprovação 
simultânea do encaminhamento de notificação ao endereço constante no 
contrato e do seu recebimento pessoal, para a constituição do devedor em mora 
nos contratos de alienação fiduciária. 
3. O prévio encaminhamento de notificação ao endereço informado no 
contrato pelo Cartório de Títulos e Documentos é suficiente para a 
comprovação da mora, tornando-se desnecessário ao ajuizamento da ação 
de busca e apreensão que o credor fiduciário demonstre o efetivo 
recebimento da correspondência pela pessoa do devedor.

4. O retorno da carta com aviso de recebimento no qual consta que o 
devedor "mudou-se" não constitui, por si só, fundamento para dizer 
que não foi constituído em mora. 
5. A bem dos princípios da probidade e boa-fé, não é imputável ao credor 
fiduciário a desídia do devedor que deixou de informar a mudança do domicílio 
indicado no contrato, frustrando, assim, a comunicação entre as partes. 
6. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem extinguiu o processo sem 
resolução de mérito, por ausência de comprovação da mora para o ajuizamento 
da ação de busca e apreensão, sob o fundamento de o AR constar a mudança 
do devedor. Esse entendimento não se alinha à jurisprudência do STJ. 
7. Recurso especial conhecido e provido.

REsp 1.828.778/ RS , Rel. Min. Nancy Andrighi, Dje de 29/08/2019.

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO COM ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. TELEGRAMA 
DIGITAL. VALIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1. A mora decorre do simples vencimento, nos termos do art. 2º, § 2º, do 
Decreto-Lei n. 911/1969, estando condicionado o ajuizamento da ação de 
busca e apreensão pelo credor, apenas, à comprovação do envio da 
notificação extrajudicial para o endereço do devedor indicado no contrato, 
sendo prescindível que seja pessoal. 
2. Embora a prática do ato seja demonstrada, costumeiramente, por meio de 
aviso de recebimento (AR) por via postal, considera-se cumprida a exigência 
pelo envio de telegrama digital, com certidão de entrega expedida pela Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos, porquanto atingido o dever de informação, a 
fim de possibilitar que o devedor possa purgar a mora.

3. Agravo interno desprovido.

AgInt no REsp 1821119/PR, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 
27/09/2019.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
CPC/73. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. NOTIFICAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. MORA. COMPROVAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
Nº 83 DO STJ. REVISÃO. PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O 



REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO NOS 
MOLDES LEGAIS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Inaplicáveis as disposições do NCPC a este julgamento ante os termos 
do Enunciado Administrativo nº 2 aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça.

2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, para 
comprovação da mora, é imprescindível que a notificação 
extrajudicial seja encaminhada ao endereço do devedor, ainda que 
seja dispensável a notificação pessoal. Precedentes. Súmula nº 83 
do STJ.

3. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do 
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula 
nº 7 do STJ.

4. A não observância dos requisitos do art. 255, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça torna inadmissível o conhecimento 
do recurso com fundamento na alínea c do permissivo constitucional.

5. Agravo regimental não provido.

AgRg no AREsp 797.771/MS, Rel. Min. Moura Ribeiro, DJe de 04/09/2017.

 
 

No mesmo sentido: REsp 1.964.323/MT, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas 
Cueva, DJe de 22/02/2022 (decisão monocrática); AREsp 1.018.708/GO, Rel. Min. 
Moura Ribeiro, DJe de 21/02/2022 (decisão monocrática); AgInt no REsp 
1.955.579/RS, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 25/11/2021; AREsp 
1.989.150/GO, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe de 21/02/2022 (decisão monocrática); 
AgInt no AREsp 1.970.950/SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 21/02/2022 
(decisão monocrática); REsp 1.983.805/DF, Rel. Min. Moura Ribeiro, DJe de 
22/02/2022 (decisão monocrática); REsp 1.974.114/RS, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas 
Cueva, DJe de 15/02/2022 (decisão monocrática); AgRg no Ag 1.386.153/RS, Rel. Min. 
Sidnei Beneti, DJe de 01/06/2011; REsp 1.981.380/GO, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
DJe de 10/02/2022 (decisão monocrática); AREsp 1.940.316/SP, Rel. Min. Marco 
Aurélio Bellizze, DJe de 08/02/2022; AgRg no AREsp 520876/RS, Rel. Min. Ricardo 
Villas Bôas Cueva, DJe de 02/02/2015; REsp 1.848.836/RS, Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, DJe de 27/11/2020.

Seguindo idêntica linha de compreensão, colhem-se da eg. Quarta Turma:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATOS 
BANCÁRIOS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, § 1º, IV, E 1.022, II, DO CPC/2015. 



NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. NOTIFICAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL REALIZADA NO ENDEREÇO CONTRATUAL DO DEVEDOR. 
MORA COMPROVADA. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 478, 479 E 480 
DO CÓDIGO CIVIL, 4º, IV, 6º, V, 51, IV, X, § 1º, I, 52, II, DO CDC, 2º E 5º DO 
DECRETO-LEI 911/69. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA DO MERCADO. COBRANÇA ABUSIVA. 
LIMITAÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. Não se verifica a alegada violação aos arts. 489 e 1.022, na medida em que a 
eg. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas. De fato, inexiste omissão no aresto recorrido, porquanto o Tribunal 
local, malgrado não ter acolhido os argumentos suscitados pela parte recorrente, 
manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários à integral solução 
da lide. 
2. Conforme entendimento firmado no âmbito da Quarta Turma do STJ, "a 
demonstração da mora em alienação fiduciária ou leasing - para ensejar, 
respectivamente, o ajuizamento de ação de busca e apreensão ou de 
reintegração de posse - pode ser feita mediante protesto, por carta 
registrada expedida por intermédio do cartório de títulos ou documentos, 
ou por simples carta registrada com aviso de recebimento - em nenhuma 
hipótese, exige-se que a assinatura do aviso de recebimento seja do 
próprio destinatário" (REsp 1.292.182/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 29/09/2016, DJe de 16/11/2016). 
3. (....) 
6. Agravo interno a que se nega provimento.

AgInt no AREsp 1.577.203/PB, Rel. Min. Raul Araújo, DJe de 24/11/2020. 
(grifos nossos)

 

ARRENDAMENTO MERCANTIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR, NA ORIGEM, 
CONFIRMADA PELO COLEGIADO. OFENSA AO ART. 557 DO 
CPC/1973. INEXISTÊNCIA. MORA EX RE. INADIMPLEMENTO 
OCORRE NO VENCIMENTO DA PRESTAÇÃO CONTRATUAL. 
NOTIFICAÇÃO. DECRETO-LEI N. 911/1969. DEMONSTRAÇÃO DA 
MORA. PODE SER FEITA MEDIANTE PROTESTO, POR CARTA 
REGISTRADA EXPEDIDA POR INTERMÉDIO DO CARTÓRIO DE 
TÍTULOS OU DOCUMENTOS, OU POR SIMPLES CARTA REGISTRADA 
COM AVISO DE RECEBIMENTO. EVOLUÇÃO DO ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL, PARA SE AMOLDAR ÀS ALTERAÇÕES 
PROMOVIDAS PELO LEGISLADOR.

1. A mora é causa de descumprimento parcial dos contratos de 
arrendamento mercantil e verifica-se quando o devedor não efetua 
pagamento no tempo, ou lugar convencionados. Com efeito, a mora 
constitui-se ex re, isto é, decorre automaticamente do vencimento do 
prazo para pagamento, motivo pelo qual não cabe qualquer inquirição a 
respeito do montante ou origem da dívida, para a aferição da configuração 
da mora.

2. Orienta o enunciado da Súmula 369/STJ que, no contrato de 
arrendamento mercantil (leasing), ainda que haja cláusula resolutiva 
expressa, é necessária a notificação prévia do arrendatário para constituí-
lo em mora. Contudo, cumpre ressaltar que essa notificação é apenas, a 
exemplo dos contratos garantidos por alienação fiduciária, mera 
formalidade para a demonstração do esbulho e para propiciar a oportuna 



purga da mora (antes do ajuizamento da ação de reintegração de posse). 
3. Por um lado, a própria redação atual do art. 2º, § 2º, do Decreto-Lei n. 
911/1969 é expressa a respeito de que a mora decorre do simples 
vencimento do prazo para pagamento. Por outro lado, conforme a atual 
redação do mencionado dispositivo, promovida pela Lei n. 13.043/2014, o 
entendimento até então consagrado pela jurisprudência do STJ, acerca da 
necessidade de notificação via cartório, foi considerado, por própria opção 
do legislador, formalidade desnecessária.

4. Consoante a lei vigente, para a comprovação da mora, basta o envio de 
notificação por carta registrada com aviso de recebimento, não se 
exigindo que a assinatura constante no referido aviso seja a do próprio 
destinatário. Com efeito, como não se trata de ato necessário para a 
caracterização/constituição da mora - que é ex re -, não há 
impossibilidade de aplicação da nova solução, concebida pelo próprio 
legislador, para casos anteriores à vigência da Lei n. 13.043/2014.

5. Com efeito, a demonstração da mora em alienação fiduciária ou 
leasing - para ensejar, respectivamente, o ajuizamento de ação de 
busca e apreensão ou de reintegração de posse - pode ser feita 
mediante protesto, por carta registrada expedida por intermédio do 
cartório de títulos ou documentos, ou por simples carta registrada 
com aviso de recebimento - em nenhuma hipótese, exige-se que a 
assinatura do aviso de recebimento seja do próprio destinatário.

6. Recurso especial provido.

REsp 1.292.182/SC, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Dje de 16/11/2016. (grifos 
nossos)

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO DE VEÍCULO. CONSTITUIÇÃO DA MORA 
NÃO RECONHECIDA PELO TRIBUNAL ESTADUAL. SÚMULAS N. 7 E 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, para a constituição 
em mora na ação de busca e apreensão é imprescindível a comprovação de 
encaminhamento de notificação extrajudicial ao endereço constante do contrato, 
bem como de seu efetivo recebimento, ainda que não pessoalmente pelo 
devedor.

AgRg no AREsp 467.074/RS, Rel. Ministro Marco Buzzi, DJe de 04/09/2014. 
(grifos nossos)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUSPENSÃO DO PROCESSO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. AÇÃO 
REVISIONAL. SÚMULA N. 380/STJ. MORA DO DEVEDOR CARACTERIZADA. 
DECISÃO MANTIDA. 
1. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, mesmo após a 
oposição de embargos declaratórios, inviável o conhecimento do recurso 
especial, por falta de prequestionamento. Incidência da Súmula n. 211/STJ. 
2. Conforme a jurisprudência desta Corte, nos pedidos de busca e 
apreensão de bem alienado fiduciariamente, é dispensável a notificação 
pessoal do devedor para comprovação de sua mora, bastando, para tanto, 



a remessa de notificação extrajudicial a seu endereço. 
3. "Por um lado, a própria redação atual do art. 2º, § 2º, do Decreto-Lei n. 
911/1969 é expressa a respeito de que a mora decorre do simples vencimento 
do prazo para pagamento. Por outro lado, conforme a atual redação do 
mencionado dispositivo, promovida pela Lei n. 13.043/2014, o entendimento até 
então consagrado pela jurisprudência do STJ, acerca da necessidade de 
notificação via cartório, foi considerado, por própria opção do legislador, 
formalidade desnecessária" (REsp 1.292.182/SC, Relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 29/09/2016, DJe 16/11/2016). 
4. Conforme o entendimento consolidado na Súmula n. 380/STJ, "a simples 
propositura da ação de revisão de contrato não inibe a caracterização da mora 
do autor", necessitando-se, para esse fim, de comprovada abusividade dos 
encargos exigidos no período de normalidade contratual. 
5. Agravo interno a que se nega provimento.

AgInt no AREsp 1514681/MS, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, DJe de 
22/11/2019. (grifos nossos)

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. NOTIFICAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL REALIZADA NO ENDEREÇO CONTRATUAL DO DEVEDOR. 
MORA COMPROVADA. AGRAVO PROVIDO. 
1. Conforme entendimento firmado no âmbito da Quarta Turma do STJ, "a 
demonstração da mora em alienação fiduciária ou leasing - para ensejar, 
respectivamente, o ajuizamento de ação de busca e apreensão ou de 
reintegração de posse - pode ser feita mediante protesto, por carta registrada 
expedida por intermédio do cartório de títulos ou documentos, ou por simples 
carta registrada com aviso de recebimento - em nenhuma hipótese, exige-se que 
a assinatura do aviso de recebimento seja do próprio destinatário" (REsp 
1.292.182/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 
em 29/09/2016, DJe de 16/11/2016). 
2. Logo, o envio da notificação extrajudicial ao endereço contratual do 
devedor é suficiente para constituí-lo em mora decorrente do 
inadimplemento de contrato de alienação fiduciária. Precedentes. 
3. Agravo interno provido.

AgInt nos EDcl no AREsp 1472737/SC, Rel. Min. Raul Araújo, DJe de 
17/10/2019.

 

Nesse sentido: REsp 1.983.984/SP, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Dje 
de 21/02/2022 (decisão monocrática); AgInt no AREsp n. 1.533.250/MT, Rel. Min. 
Maria Isabel Gallotti, DJe de 28/05/2020; AgInt no REsp n. 1.892.591/SP, Rel. Min. 
Raul Araújo, DJe de 23/2/2021; REsp 1.974.507/RS, Rel. Min. Marco Buzzi, DJe de 
21/02/2022 (decisão monocrática); AgInt no REsp 1927802/RS, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, DJe de 26/08/2021; AgInt no AREsp 1125547/RS, Rel. Min. Maria Isabel 
Gallotti, DJe de 28/03/2019; AREsp 2018780/GO, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Dje 
de 18/02/2022 (decisão monocrática); REsp 1.969.457/AC, Rel. Min. Marco Buzzi, DJe 
de 17/02/2022 (decisão monocrática); AgInt no AREsp 1.969.005/SP, Rel. Min. Maria 
Isabel Gallotti, Dje de 11/02/2022; REsp 1.974.365/MT, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, DJe de 08/02/2022.



Não se olvida, porque relevante, da deliberação proferida pela e. Min. Nancy 
Andrighi nos autos do REsp 1.863.285/SC (Dje de 07/08/2020) que, no ano de 2020, 
rejeitou a indicação de afetação porquanto, naquela oportunidade, constatou dispersão 
jurisprudencial no enfrentamento do tema.

Todavia, os referidos julgados ora destacados corroboram a compreensão 
acerca da maturidade do entendimento desta Corte Superior a respeito da matéria, de 
modo a demonstrar que a matéria já foi suficientemente discutida e consta examinada 
pelos membros componentes desta eg. Segunda Seção, pelo que a afetação dessa 
controvérsia vem ao encontro da noção de efetividade da Justiça, em decorrência 
lógica dos efeitos advindos do julgamento sob a sistemática dos recursos repetitivos.

Além das numerosas manifestações em órgãos colegiados (ut. REsp 
1.828.778/RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, Dje de 29/08/2019 e REsp 
1.292.182SC, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, Dje de 16/11/2016) o 
entendimento quanto ao tema tem sido reproduzido em milhares de decisões 
monocráticas - cerca de 5.225 deliberações unipessoais -, segundo informa o NUGEP, 
exaradas por todos os membros da Segunda Seção, de modo a demonstrar, portanto, 
o caráter multitudinário da questão subjacente ao presente recurso especial, 
ensejando-se o exame em caráter repetitivo desta questão jurídica.

Encontra-se igualmente satisfeita a exigência estabelecida pela orientação 
jurisprudencial da Segunda Seção do STJ de "somente afetar ao rito dos recursos 

repetitivos aqueles temas que já tenham sido objeto de jurisprudência consolidada no 

âmbito das Turmas que a integram." (ProAfR no REsp n. 1.686.022, Segunda Seção, 
Plenário Virtual, DJe de 5/12/2017, Rel. p/ acórdão Ministro Luis Felipe Salomão).

Consoante destacado pelo Presidente da Comissão Gestora de 
Precedentes, o julgamento qualificado no âmbito da Segunda Seção do STJ poderá 
evitar decisões divergentes nas instâncias de origem e o desnecessário envio de 
recursos especiais e/ou agravos em recursos especiais a esta Corte Superior. (fls. 
218/220)

Portanto, uma vez reconhecida a relevância da matéria, propõe-se a 
afetação do presente reclamo à sistemática de recursos especiais repetitivos para 
consolidar o entendimento acerca da seguinte questão jurídica:

Definir se, para a comprovação da mora nos contratos garantidos 
por alienação fiduciária, é suficiente, ou não, o envio de notificação 
extrajudicial ao endereço do devedor indicado no instrumento 
contratual, dispensando-se, por conseguinte, que a assinatura do 



aviso de recebimento seja do próprio destinatário.

 
2. Acerca da regra contida no artigo 1036, § 1º, do NCPC, nos termos do 

entendimento desta Corte Superior, a suspensão dos processos nos quais se examina 
questão jurídica afetada ao rito dos recursos repetitivos não é automática, sendo 
viável a modulação em razão da conveniência do tema. Nesse sentido, confira-se o 
entendimento perfilhado na ProAfR no Recurso Especial nº 1.707.066/MT e o voto 
proferido pelo e. Ministro Luis Felipe Salomão na ProAfR no Resp 1.696.396/MT, 
Corte Especial, Dje de 27/02/2018.

O escopo da suspensão do trâmite de processos que versem sobre o tema 
repetitivo é o de assegurar a observância dos princípios da segurança jurídica, 
isonomia, economia e celeridade processual, permitindo que a tese final, sedimentada 
por esta Corte Superior, possa ser aplicada aos feitos suspensos de maneira uniforme 
pelas instâncias ordinárias.

Ademais, o sobrestamento, nos termos do § 4º do artigo 1.037 do NCPC, 
tem prazo máximo definido, porquanto estipulou o legislador, salvo as exceções legais, 
que o julgamento do recurso afetado como repetitivo deve ser concluído no interregno 
de 1 (um) ano.

Por fim, o sobrestamento dos processos não inviabiliza ao julgador originário 
que aprecie as pretensões consideradas urgentes, principalmente na hipótese de 
possível perecimento do direito.

Consoante estabelecido no artigo 1037, inciso II do NCPC, propõe-se a 
suspensão do processamento dos feitos na origem, bem como de eventuais recursos 
interpostos contra acórdãos que apreciaram idêntica questão, em trâmite no território 
nacional.

3. Ante o exposto, voto no sentido de:

a) afetar o presente recurso ao rito do art. 1.036 do Código de Processo Civil 
de 2015;

b) determinar a suspensão do processamento de todos os feitos e recursos 
pendentes que versem sobre idêntica questão e que tramitem no território nacional, nos 
termos do art. 1.037, II, do CPC/2015;

c) comunicar, com cópia da decisão colegiada de afetação, aos eminentes 
Ministros da Segunda Seção do STJ e aos Presidentes dos Tribunais de Justiça e 
Tribunais Regionais Federais;



d) dar ciência, facultando-lhes a atuação nos autos como amici curiae, à 
Federação Brasileira de Bancos (FEBRABAN), ao Banco Central do Brasil (BACEN), 
ao Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (IDEC), bem como às demais 
entidades vinculadas ao direito do consumidor.

e) após, é de se oportunizar vista ao Ministério Público Federal, para 
parecer, nos termos do artigo 1.038, III, § 1º, do CPC/2015.

É o voto.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA SEÇÃO

 
ProAfR no

Número Registro: 2021/0238499-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.951.888 / R S

Número Origem: 50018495020208210101

Sessão Virtual de 09/03/2022 a 15/03/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI
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Secretária
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RECORRIDO : ANA CRISTINA DOS SANTOS KLIAR 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Segunda Seção, por unanimidade, afetou o recurso especial ao rito dos recursos 
repetitivos (artigo 1.036 do CPC/2015), nos termos do voto do Sr. Ministro Relator, para 
consolidar entendimento acerca da seguinte questão jurídica: "Definir se, para a 
comprovação da mora nos contratos garantidos por alienação fiduciária, é suficiente, ou 
não, o envio de notificação extrajudicial  ao  endereço  do  devedor  indicado  no  
instrumento contratual,  dispensando-se,  por  conseguinte,  que  a  assinatura  do aviso de 
recebimento seja do próprio destinatário".

Por unanimidade, determinou-se a suspensão do processamento de todos os feitos 
e recursos pendentes que versem sobre idêntica questão e que tramitem no território 
nacional, nos termos do art. 1.037, II, do CPC/2015.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Luis 
Felipe Salomão, Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
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